
SEGURO DE 

For ocasião do Semindrio sobre Seguro de Res-
ponsabilidode Civil Gero!, reolizodo em outubro do 
ono passodo, no cidade do Rio de Joneiro, pelo Asso-
ciocão Brosileiro de Gerência de Riscos, a então Che-
fe do Divisão de Responsobilidode Civil do Insfiluto de 
Resseguros do Brosi!, Dr. Francisco A. P. Borros, expôs 
o terno "Aspectos Técnicos do Seguro de Responsobi-
lidade Civi!' Cam sIntese e clorezo eiogiáveis, a IRB 
iogrou opresentor urn poinel compreensivo do maiorio 
dos onguloçOes, sob as quols Dade ser exominodo a 
Seguro de Responsobilidode Civil. 

A por do incomensurável mdrito de suo exposi-
cáo, algumas dos pasiçôes defendidos duronte a mes-
ma, nos parecern merecedoros de crItica. Em desto-
qe as pertinentes a finolidode do seguro de respon-
sabilidode civil e aa conceito de sinistro nesse mesrno 
ramo securitário. Defendeu a representonte do IRB que 
a cbjetivo do seguro em exorne é "reembolsor a segu-
ro dos quontias pelos quois vier a ser responsável civil-
mente, relotivos a reporocôes por donos involuntdrios 
causodos a terceiros. Rams ilustror esta proposição, opre-
sentou a seguinte esquemo: 
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No froriscarrer dos debates posteriores a sua ex-
plonacao, respondendo a pergunta que formulamos, 
a representante do IRB esclareceu, categoricarnente, 
que visa a seguro "reembolsar a segurodo dos quan-
fias que houver pogo em decorrêncio de sentenço ju-
dicial fransitado em julgamento, no quol seja condeno-
do a reporor urn dono em virtude do reconhecimento 
dn sua responsobilidode civil. ..". Acrescentou, entreton-
c, que "apesar de nöo estarern obrigodas, as seguro. 
doras, no seu dia a dio, tern pogo indenizocöes dire-
tornenfe oos terceiros prejudicodos, as vezes ate inde-
pendentemente de condenoção judiciaL" 

Diversamente, entendemos que a seguro de res-
ponsobilidode civil não e urn seguro de reembolso, rnos 
isso sirn, urn controto cuja finolidode precIpuo C previ-
niç editor a dlminuição do pafrirnônio do segurodQ no 
limite do importôncia segurodo. Assim, cornpreende-
mos a prática dos segurodoros, ressoltodo pelo Dr. 
Francisco, como a reoção a urna teora equivocodc,  

irnproticável e cristolizodo nas opoices flOCiOflfl!5 on 
yes do odoçao do seguine cidusuo-oodrdo: 

"I - OBJETO DO SEGURO 

Opresente seguro lern par objetivo reembolsar o segurado, ate 
o limit e maxima do imporiâncio segurado, dos guontios pc/as 
quois vier a ser responsó vol civilmente, em .sonfenca judicial tron-
sitoda em julgodo ou em acordo aulorizado de modo expresso 
pc/a Seguradora, re/alivas a reparacoes par danos involuntth-
rios, pessoais e/ou materiais causados a terceiros, ocorridos du-
rante a vigencio deste contrato e que decarram de riscos cober. 
tos ne/cs previstos." 

t'o discorrer sobre a "carre!oçao especifica dos 
fotores risco, prCmio e presiaçãa do segurodoc a us-
comercialisto Juan Corlos Felix Morondi escreve: 
- "o risco, juntomente corn o prémio e a prestàcão do segura. 
dor, constituem os trés clementos essenciois do contrato de segu-
ro, correlacionodos reciprocomente dentro do estruturo econâ-
mica, /écnica e jurIdico do negácio. De tolmoneiro, con lorme for 
o risco, assim acre oprérnio e, conseqüenternente, ossim deverd 
ser a indenizoçao que o segurador promete 00 segurado. Par-
que o prémio de risco, tombém denominodo puro, lIquido ou teó-
rico, represento a contra portida dessa possibilidode de que se 
reproduza o evento incerto, con/em p/ado no contra/a, que dora 
lugor a que a segurodor devo pogor sua prestaao e, do poIto 
de visto tedrica, seu man! onte deverá ser iguol ao importe a in-
corporor no dinhefroma formodo pelo segurador. Desto, o se-
gurador obterth 05 lundos paro enfrentor as sinistros que so Ire-
rão 'olguns'das componentes do mutualidode de segurados que 
se ochom expos/os a riscos ona/ogos."(1) 

A licao de Morondi tern o ccndão de odvertir que 
é otrovés do coloboracao porciol e proporcionado dos 
segurados que a seguradora se capacito finonceira-
mente ports suparfor as riscos a segurodos que venhorn 
se produzir durante a vigêncio dos cantrafas de segu-
ro cam elo celebrados. 0 seguro, enfão, e urn negdcio 

ltodo a socia!izoçáo dos riscos, medionfe a qual urna 
porte (segurodora) ocumula as prestoçöes (prêrnios) 
efetuadas par urno sCrie de out ros portes (segurodos), 
e par tal processa de ocurnulocáa, se torno finonceira-
menfe habitada para suportar as prejuizas que, arigi-
nariamenfe, rao fasse a seguro, deveriarn ser suporta-
dos par estas 61tirnas (seguradas), individualmente. 

ilaçaa óbria a de que as segurodos não pa-
garn premia exclusismente corn a objetivo oltruIsto de - 
garantir a reparaçãa dos danos que venham a causar 
a terceiros e pelos quols possarn ser responsabilizadas 
civilmente. Tornbérn e principolmente, fazern a seguro 
e pogam a prêrnio corn o objefivo de se protegerern 
contra as efeitos patrimoniais dessa reporaçöo au do 
obrigoçao de providencid-!os. 

For esso razöc nao se pode, sob quolquer fun-
domento, candicionor a prestoçöo do segurodora - a 
quol as segurodos copocitororn finonceiramente - a prC-
via indenizoçôo dos terceirôs prejudicodos, prestação 
esta sernpre incôrnodo e que, rnuitas vees, não tern 
coma ser suportoda, solitoriarnente pelo segurodo, pa-
ro posterior reembolso. 

A adacão do "tearia do reembolso", esclorece 
a erninente Ruben S. Stiglitz, ".. tiradosegurodarespon-
sabilidode civil grande porte dos suas vonragens, colocondo o 
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segurodo no condiçao de ter que reunfr a somo necessária poro 
guitar suo divido, a urn do poder otuor dopois contra o seguro-
do." E continua: "Par isso, Viterbo, outor do critica quo esfomos 
exponda, odoz que corn esta lose a segurodo estoria exposfo a 
quobro quando nao estivesse em condicoes do reunir a somo no. 
cessário e não fivesso bens suEkientes poro extinguir voluntoria-
monte a dIvido ou sobre 05 quols naopudosse soils fozer-se coo-
tivamento o credor, posto que torioperdido o benefkio do segu-
ro. Corn efeito, sonão ha pagamento, não hO sinistro e, par fim, 
nOo nasce a obrigacão do segurador."(2) 

De resto, Stiglitz esclace que a "teoria do reem-
bolso" foi desde ho muito abondonada, possuindo me-
ro valor histOricoP'. 

E, todavia, no imbricornento do conceito de si-
nistro no seguro de responsabilidade civil corn o obje-
to deste seguro que se mostro indubitoveirnente an6-
mala e inaceitOl, sobo ponto de vista juridico, a po-
siçao reinante no mercado segurudor biosileiro. 

"thoria doreérbolso", pressupãe a definiçao 
•de sinistro de responsabilidade civil com  sendo o pa-
gamento feito pelo segurudo 00 terceiro preludicado. 
Entretanto, ao responder a outro indagacoo que for-
rnubamos no final do seminOrio do ABGR, o menciona-
do representonte do IRB repondeu que a sinistro e o 
dano resultante do ato proticado pebo segurodo. Tol res-
posta denota que a teoria ora criticada, no concep-
cOo do seu defensor, constitui mais uma tradiçao, urn 
princ(pio a ser defendid6, do que uma posiçOo teórica 
coerente e lOgica, eis qyç. oipresentante do IRB mis-
tura conceitos incompotiveis, pois afirrna que o seguro 
e de reembolso e que o sinistro e o dano e não o pa-
garnento a ser reembolsado, 00 contrOrio do que ad-
mitIamos luristas defensores do mencionado teoria. 

E necessOrio estabelecer-se urn raciocInio coe-
rente e uniforme, vertido a segurança do interpretaçOo 
do contrato de seguro exorninodo. Do contrOrlo, pode-
ro florescer interpretacOes cediças, dIspares e iniquas, 
contrOrias oos obleli',os do seguro, quando do mornen-
to do regulaçao dos sinistros. 

o primeiro posso, nesse sentido, e conhecermos 
o conceito genérico de sinistro. A colocoçao de Stiglitz 
a respeito nos porece a mois clara e precisa. Concei-
tua o sinistro corno a realizocOo de risco coberto pelo 
apOlice durante suo vigência rnoteriol(). 

o passo seguinte 40 conhecimento do que 4 
risco coberto, no caso, a responsabilidode civil. A par-
tir disto, soberernos quando se reolizo o risco de res-
ponsabilidode civil, ou sejo, quando ocorrer a sinistro. 

o emitenfe jurista itoliano Antigono Donoti,  co 
tratar do seguro de responsabilidode civil, foz intencio-
nalrnente uma ofirrnacOo óbvia. Assevero que "0 risco 
que vem ossegurodo corn a seguro do responsobilidado civil é 
oresponsobilidodocivil"(5). Apesor de porecer urn mero 
jogo de pabavras, tab cobocoçao tern o mérito inegOvel 
de evitor elucubraçoes disperivas. 

o professor José de Aguior Dias, no busca de urn 
conceito de responsobilidade civil, aponta que Mor-
ton apresentou a "boo soluçao" 00 definir a respon-
sobilidade civil corno a situação de quern, tern viola-
do uma norma jur(dica, lafo sensu, se ye expostos as 
conseqüCncios patrimoniais decorrentes do dano ge-
rado pebo seu oto(6). HO, portanto, uma interrelaçOo, 
que nOo pode ser ignoroda, entre o alto lesivo a nor-
ma legal ou confratuol e a dono dde decorrente. Se 
coniderorrnos qua entre a ato e a dano ou sua mani-
fcstoçao pode rnediar algum tempo, não sendo recjro  

ernprrica obsokita a simultoneidade entre o ato coda-
no, seremos forcados a concluir que a sinistro - a con- 
seq.iência patrimonial do ato danoso - tern inicioa parrir 
do ala, passando palo dano e seguindo otéo momenta 
em que a terceiro prejudicado recbama sua reparacOo. 

0 exempbo de Viterbo sobre o "dano tardio" é 
ilustrador. Trata-se do caso de urn cirurgiOo que esque-
ceu um instrumento cinrgico no interior do seu pacien-
te. Este não se ressente de imediato do esquecimento 
do medico, vindo a sofrer as conseqOências desse es-
quecimento tempos depois(.'. 

Expbarando a exempbo ccima, Dorci defende 
que a dano surge corno o esquecimento, porém, sO se 
manifesto no futuro, assirn corno o poderia nunca se ma-
nifestar. Propoe, entOo, o "dano em estado potencial", 
ao invés do "dano tardid'(8/. 

A conclusOo de ambos, toda','ia, que e compar-
tilhar por Stiglitz() e Durontel'°) 4 a seguinte: o sinistro 
comeco corn a fato lesivo, e se conclui quando o débi-
to se concretiza, sempre que o ato lesiVQ haja ocorri-
do no cuso do contrato de seguro. 

Deste rnodo, no caso do cirurgiOo, serO respon-
sOveb a seguradora corn a quol a mesmo mantinha, no 
época em que esqueceu o instrurnento cinrgico, urn 
contrato de seguro de responsabibidade civil contra da-
nos pessoais nas pacientes. 

Restamos, assirn, contrários a afirmacOo do re-
presentante do IRB, que considera a sinistro como sen-
do dano e conforrne pode escbarecer durante o semi-
nOrio promovido peba ABGR, aplicdb no apOlice em 
vigor quando do aparecimenfo do dano. Transpondo-
se essa concepçOo para o caso do ciwrgião, terernos 
que a apOlice aplicOel 4 oqueta vigente no época em 
que o paciente sofreu as efeitos do esquecimento do 
medico. Reluz a problematica decorrente dessa posi-
cOo, 00 trabalharmos corn as hipOteses de hover fale-
cido a medico ontes do sofrimento do paciente, de não 
ter a medico renovado ou contratado outra apólice de 
seguro sernebhante etc. Nestos condiçOes, ficaria a vi-
limo corn suo indenizaçOo eventuolrnente prejudicada, 
por hover falecido ou nao ter a cirurgião recursas para 
indenizO-ba etc. 

As ponderaçoes refro descobrern-ros as nocivos 
efeitos do "teoria do reembolso" e do concepção do 
sinistro de responsabilidade civil como sendo a exte-
riorizacOo do dano ao terceiro. 

Face a crescente importOncia do contrato de se-
guro aqui examinada, entendemos urgente a necessi-
dade de reformuboçao dos condiçoes gerais que o re-
gularn relegondo-se a "teoria do reembolso" ao devi-
do esquecimento para se adotor uma clara e mais fun-
cional definiç(5o de sinistro. 

Nosso intuito, corn a presente artigo, fai tOo sO 
oferecerconsideracOes rOpidos e preliminares, que es-
peramos sirvam de faisca para acender uma alvisso-
reira e produtiva polêrnica sabre a tema. 
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